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PROCURAÇÃO 

 

Por este instrumento particular de procuração, [[NOME], [nacionalidade], [profissão], 

residente e domiciliado na cidade de [•], estado de [•], na [•], portador da Cédula de 

Identidade nº [•], expedida pela [•], e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do 

Ministério da Economia (“CPF”) sob o nº [•]] {ou} [[RAZÃO SOCIAL], com sede na 

cidade [•], estado [•], na [•], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 

Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº [•], devidamente representada por seu[s] 

representante[s] legal[is] abaixo assinado[s]] (“Outorgante”), na qualidade de cotista 

do VALORA HEDGE FUND FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII, fundo 

de investimento constituído sob a forma de condomínio fechado, com prazo 

indeterminado de duração, inscrito no CNPJ/ME sob o nº 36.771.692/0001-19 

(“Fundo”), nomeia e constitui a XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE CÂMBIO, 

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição com endereço na cidade e 

estado do Rio de Janeiro, na Avenida Juscelino Kubitschek, n° 1.909, Torre Sul, 30º andar, 

CEP 04543-010, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.332.886/0011-78, neste ato 

devidamente representado na forma de seu estatuto social (“Outorgado”) como seu 

legítimo procurador, outorgando-lhe os poderes para representar o Outorgante, 

enquanto Cotista do Fundo, na Assembleia Geral de Cotistas do Fundo,seja em primeira 

ou segunda convocação (incluindo em eventuais retomadas de trabalho em razãode 

adiamento, interrupção ou suspensão), cujo objetivo será deliberar a possibilidade de 

ratificação da aprovação existente, no âmbito da consulta formal aos Cotistas, cujo 

termo de apuração foi divulgado em 18 de março de 2021, na qual foi aprovada, por 

Cotistas representando, na respectiva data, 33,849% das Cotas em circulação do 

Fundo, a realização de Operações Conflitadas (“Consulta Formal de Conflito de 

Interesses”), para investimento, pelo Fundo, em Operações Conflitadas (conforme 

adiante indicadas), desde que atendidos determinados critérios listados nos Anexos I e 

II de cada Procuração de Conflito de Interesses, conforme o caso, (conforme abaixo 

indicados), sendo: a aquisição pelo Fundo de: (i) cotas de fundos de investimento cuja 

política de investimento preveja o investimento exclusivo em títulos do governo ou 

operações compromissadas (Fundos de Liquidez); (ii) ou cotas de fundos de 

investimento imobiliário (FII); (iii) ou cotas de fundos de investimento em direitos 

creditórios (FIDC), em todos os casos administrados e/ou geridos pelo Administrador e/ou 

geridos pelo Gestor, desde que atendidos determinados critérios listados no Anexo I; bem 

como pela aquisição de CRIs que tenham como contraparte veículos de investimento 

geridos pelo Gestor e/ou administrados e/ou geridos pelo Administrador, desde que 

atendidos determinados critérios listados no Anexo II, com validade até que haja 

necessidade de sua ratificação em função de alterações nos cotistas do Fundo, em seu 

patrimônio líquido ou outras que ensejem tal necessidade nos termos da regulamentação 

aplicável, com recursos captados no âmbito da oferta pública das cotas da terceira 

emissão do Fundo, até o limite de concentração previsto para cada ativo nesta 

Procuração de Conflito de Interesses, sem a necessidade de aprovação específica para 

cada aquisição a ser realizada, o que configura potencial conflito de interesse nos termos 

da Instrução da CVM nº 472, de 31 de outubro de 2008, conforme alterada, e conforme 

descrito na seção "Termos e Condições da Oferta – Destinação dos Recursos" do 

“Prospecto Definitivo da Distribuição Pública Primária da Terceira Emissão de Cotas do 

Valora Hedge Fund Fundo de Investimento Imobiliário – FII” (“Prospecto” e“Assembleia 

de Conflito de Interesse”, respectivamente), e, em nome do Outorgante: 

 

( ) votar a favor da aquisição, pelo Fundo, de cotas de fundos de investimento 

cuja 
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política de investimento preveja o investimento exclusivo em títulos do governo ou 

operações compromissadas (Fundos de Liquidez), administrados e/ou geridos pelo 

Administrador e/ou geridos pelo Gestor, desde que atendidos determinados critérios 

listados no Anexo I, com validade até que haja necessidade de sua ratificação em função 

de alterações nos cotistas do Fundo, em seu patrimônio líquido ou outras que ensejem 

tal necessidade nos termos da regulamentação aplicável, com recursos captados no âmbito 

da oferta pública das cotas da terceira emissão do Fundo, até o limite de concentração 

previsto para cada ativo nesta Procuração de Conflito de Interesses, sem a necessidade 

de aprovação específica para cada aquisição a ser realizada. 

 

( ) votar contrariamente à aquisição, pelo Fundo, de cotas de fundos de 

investimento cuja política de investimento preveja o investimento exclusivo em títulos 

do governo ou operações compromissadas (Fundos de Liquidez), administrados e/ou 

geridos pelo Administrador, desde que atendidos determinados critérios listados no 

Anexo I, com validade até que haja necessidade de sua ratificação em função de 

alterações nos cotistas do Fundo, em seu patrimônio líquido ou outras que ensejem 

tal necessidade nos termos da regulamentação aplicável, com recursos captados no 

âmbito da oferta pública das cotas da terceira emissão do Fundo, até o limite de 

concentração previsto para cada ativo nesta Procuração de Conflito de Interesses, sem 

a necessidade de aprovação específica para cada aquisição a ser realizada. 

 

( e/ou ) abster-se da votação a respeito da aquisição, pelo Fundo, de cotas de fundos 

de investimento cuja política de investimento preveja o investimento exclusivo em 

títulos do governo ou operações compromissadas (Fundos de Liquidez), administrados 

e/ou geridos pelo Administrador, desde que atendidos determinados critérios listados no 

Anexo I, com validade até que haja necessidade de sua ratificação em função de 

alterações nos cotistas do Fundo, em seu patrimônio líquido ou outras que ensejem tal 

necessidade nos termos da regulamentação aplicável, com recursos captados no âmbito 

da oferta pública das cotas da terceira emissão do Fundo, até o limite de concentração 

previsto para cada ativo nesta Procuração de Conflito de Interesses, sem a necessidade 

de aprovação específica para cada aquisição a ser realizada. 

 

( ) votar a favor da aquisição, pelo Fundo, de cotas de fundos de investimento cuja 

política de investimento preveja o investimento exclusivo em títulos do governo ou 

operações compromissadas (Fundos de Liquidez), geridos pelo Gestor, desde que atendidos 

determinados critérios listados no Anexo I, com validade até que haja necessidade de sua 

ratificação em função de alterações nos cotistas do Fundo, em seu patrimônio líquido ou 

outras que ensejem tal necessidade nos termos da regulamentação aplicável, com recursos 

captados no âmbito da oferta pública das cotas da terceira emissão do Fundo, até o limite 

de concentração previsto para cada ativo nesta Procuração de Conflito de Interesses, sem a 

necessidade de aprovação específica para cada aquisição a ser realizada. 

 

( )votar contrariamente à aquisição, pelo Fundo, de cotas de fundos de investimento 

cuja política de investimento preveja o investimento exclusivo em títulos do governo ou 

operações compromissadas (Fundos de Liquidez), geridos pelo Gestor, desde que 

atendidos determinados critérios listados no Anexo I, com validade até que haja 

necessidade de sua ratificação em função de alterações nos cotistas do Fundo, em seu 
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patrimônio líquido ou outras que ensejem tal necessidade nos termos da regulamentação 

aplicável, com recursos captados no âmbito da oferta pública das cotas da terceira 

emissão do Fundo, até o limite de concentração previsto para cada ativo nesta 

Procuração de Conflito de Interesses, sem a necessidade de aprovação específica para 

cada aquisição a ser realizada. 

 

( ) abster-se da votação a respeito da aquisição, pelo Fundo, de cotas de fundos de 

investimento cuja política de investimento preveja o investimento exclusivo em títulos do 

governo ou operações compromissadas (Fundos de Liquidez), administrados e/ou geridos 

pelo Administrador e/ou geridos pelo Gestor, desde que atendidos determinados critérios 

listados no Anexo I, com validade até que haja necessidade de sua ratificação em função 

de alterações nos cotistas do Fundo, em seu patrimônio líquido ou outras que ensejem 

tal necessidade nos termos da regulamentação aplicável, com recursos captados no 

âmbito da oferta pública das cotas da terceira emissão do Fundo, até o limite de 

concentração previsto para cada ativo nesta Procuração de Conflito de Interesses, sem a 

necessidade de aprovação específica para cada aquisição a ser realizada. 

 

( ) votar a favor da aquisição, pelo Fundo, de cotas de fundos de investimento 

imobiliário (FII), administrados e/ou geridos pelo Administrador e/ou, desde que 

atendidos determinados critérios listados no Anexo I, com validade até que haja 

necessidade de sua ratificação em função de alterações nos cotistas do Fundo, em seu 

patrimônio líquido ou outras que ensejem tal necessidade nos termos da regulamentação 

aplicável, com recursos captados no âmbito da oferta pública das cotas da terceira 

emissão do Fundo, até o limite de concentração previsto para cada ativo nesta 

Procuração de Conflito de Interesses, sem a necessidade de aprovação específica para 

cada aquisição a ser realizada. 

 

( ) votar contrariamente à aquisição, pelo Fundo, de cotas de fundos de investimento 

imobiliário (FII), administrados e/ou geridos pelo Administrador, desde que atendidos 

determinados critérios listados no Anexo I, com validade até que haja necessidade de 

sua ratificação em função de alterações nos cotistas do Fundo, em seu patrimônio líquido 

ou outras que ensejem tal necessidade nos termos da regulamentação aplicável, com 

recursos captados no âmbito da oferta pública das cotas da terceira emissão do Fundo, 

até o limite de concentração previsto para cada ativo nesta Procuração de Conflito de 

Interesses, sem a necessidade de aprovação específica para cada aquisição a ser 

realizada. 

 

( ) abster-se da votação a respeito da aquisição, pelo Fundo, de cotas de fundos de 

investimento imobiliário (FII), administrados e/ou geridos pelo Administrador, desde que 

atendidos determinados critérios listados no Anexo I, com validade até que haja 

necessidade de sua ratificação em função de alterações nos cotistas do Fundo, em seu 

patrimôniolíquido ou outras que ensejem tal necessidade nos termos da regulamentação 

aplicável, com recursos captados no âmbito da oferta pública das cotas da terceira 

emissão do Fundo, até o limite de concentração previsto para cada ativo nesta 

Procuração de Conflito de Interesses, sem a necessidade de aprovação específica para 
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cada aquisição a ser realizada. 

 

( ) votar a favor da aquisição, pelo Fundo, de cotas de fundos de investimento 

imobiliário (FII), geridos pelo Gestor, desde que atendidos determinados critérios listados 

no Anexo I, com validade até que haja necessidade de sua ratificação em função de 

alterações nos cotistas do Fundo, em seu patrimônio líquido ou outras que ensejem tal 

necessidade nos termos da regulamentação aplicável, com recursos captados no âmbito 

da oferta pública das cotas da terceira emissão do Fundo, até o limite de concentração 

previsto para cada ativo nesta Procuração de Conflito de Interesses, sem a necessidade 

de aprovação específica para cada aquisição a ser realizada. 

 

( ) votar contrariamente à aquisição, pelo Fundo, de cotas de fundos de investimento 

imobiliário (FII), administrados e/ou geridos pelo Administrador e/ou geridos pelo 

Gestor, desde que atendidos determinados critérios listados no Anexo I, com validade 

até que haja necessidade de sua ratificação em função de alterações nos cotistas do 

Fundo, em seu patrimônio líquido ou outras que ensejem tal necessidade nos termos da 

regulamentação aplicável, com recursos captados no âmbito da oferta pública das cotas 

da terceira emissão do Fundo, até o limite de concentração previsto para cada ativo 

nesta Procuração de Conflito de Interesses, sem a necessidade de aprovação específica 

para cada aquisição a ser realizada. 
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recursos captados no âmbito da oferta pública das cotas da terceira emissão do Fundo, 

até o limite de concentração previsto para cada ativo nesta Procuração de Conflito de 

Interesses, sem a necessidade de aprovação específica para cada aquisição a ser 

realizada. 

 

( ) abster-se da votação a respeito da aquisição, pelo Fundo, de cotas de fundos de 

investimento imobiliário (FII), administrados e/ou geridos pelo Administrador e/ou 

geridos pelo Gestor, desde que atendidos determinados critérios listados no Anexo I, 

com validade até que haja necessidade de sua ratificação em função de alterações nos 

cotistas do Fundo, em seu patrimôniolíquido ou outras que ensejem tal necessidade nos 

termos da regulamentação aplicável, com recursos captados no âmbito da oferta pública 

das cotas da terceira emissão do Fundo, até o limite de concentração previsto para cada 

ativo nesta Procuração de Conflito de Interesses, sem a necessidade de aprovação 

específica para cada aquisição a ser realizada. 

 

( ) votar a favor da aquisição, pelo Fundo, de cotas de fundos de investimento em 

direitos creditórios (FIDC), administrados e/ou geridos pelo Administrador e/ou geridos 

pelo Gestor, desde que atendidos determinados critérios listados no Anexo I, com 

validade até que haja necessidade de sua ratificação em função de alterações nos 

cotistas do Fundo, em seu patrimônio líquido ou outras que ensejem tal necessidade nos 

termos da regulamentação aplicável, com recursos captados no âmbito da oferta pública 

das cotas da terceira emissão do Fundo, até o limite de concentração previsto para cada 

ativo nesta Procuração de Conflito de Interesses, sem a necessidade de aprovação 

específica para cada aquisição a ser realizada. 

 

(   ) votar contrariamente à aquisição, pelo Fundo, de cotas de fundos de 

investimento em direitos creditórios (FIDC), administrados e/ou geridos pelo 

Administrador e/ou, desde que atendidos determinados critérios listados no Anexo I, com 

validade até que haja necessidade de sua ratificação em função de alterações nos 

cotistas do Fundo, em seu patrimônio líquido ou outras que ensejem tal necessidade nos 

termos da regulamentação aplicável, com recursos captados no âmbito da oferta pública 

das cotas da terceira emissão do Fundo, atéo limite de concentração previsto para cada 

ativo nesta Procuração de Conflito de Interesses, sema necessidade de aprovação 

específica para cada aquisição a ser realizada. 

 

( ) abster-se da votação a respeito da aquisição, pelo Fundo, de cotas de fundos de 

investimento em direitos creditórios (FIDC), administrados e/ou geridos pelo 

Administrador, desde que atendidos determinados critérios listados no Anexo I, com 

validade até que haja necessidade de sua ratificação em função de alterações nos 

cotistas do Fundo, em seu patrimônio líquido ou outras que ensejem tal necessidade nos 

termos da regulamentação aplicável, com recursos captados no âmbito da oferta pública 

das cotas da terceira emissão do Fundo, até o limite de concentração previsto para cada 

ativo nesta Procuração de Conflito de Interesses, sem a necessidade de aprovação 

específica para cada aquisição a ser realizada. 

 

( ) votar a favor da aquisição, pelo Fundo, de cotas de fundos de investimento em 
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direitos creditórios (FIDC), geridos pelo Gestor, desde que atendidos determinados 

critérios listados no Anexo I, com validade até que haja necessidade de sua ratificação 

em função de alterações nos cotistas do Fundo, em seu patrimônio líquido ou outras que 

ensejem tal necessidade nos termos da regulamentação aplicável, com recursos captados 

no âmbito da oferta pública das cotas da terceira emissão do Fundo, até o limite de 

concentração previsto para cada ativo nesta Procuração de Conflito de Interesses, sem a 

necessidade de aprovação específica para cada aquisição a ser realizada. 

 

(  ) votar contrariamente à aquisição, pelo Fundo, de cotas de fundos de 

investimento em direitos creditórios (FIDC), geridos pelo Gestor, desde que atendidos 

determinados critérios listados no Anexo I, com validade até que haja necessidade de 

sua ratificação em função de alterações nos cotistas do Fundo, em seu patrimônio líquido 

ou outras que ensejem tal necessidade nos termos da regulamentação aplicável, com 

recursos captados no âmbito da oferta pública das cotas da terceira emissão do Fundo, 

atéo limite de concentração previsto para cada ativo nesta Procuração de Conflito de 

Interesses, sema necessidade de aprovação específica para cada aquisição a ser 

realizada. 

 

( ) abster-se da votação a respeito da aquisição, pelo Fundo, de cotas de fundos de 

investimento em direitos creditórios (FIDC), administrados e/ou geridos pelo 

Administrador e/ou geridos pelo Gestor, desde que atendidos determinados critérios 

listados no Anexo I, com validade até que haja necessidade de sua ratificação em função 

de alterações nos cotistas do Fundo, em seu patrimônio líquido ou outras que ensejem 

tal necessidade nos termos da regulamentação aplicável, com recursos captados no 

âmbito da oferta pública das cotas da terceira emissão do Fundo, até o limite de 

concentração previsto para cada ativo nesta Procuração de Conflito de Interesses, sem a 

necessidade de aprovação específica para cada aquisição a ser realizada. 

 

( )   )votar a favor da aquisição, pelo Fundo, de CRIs que tenham como contraparte 

veículosde investimento geridos pelo Gestor e/ou, desde que atendidos determinados 

critérios listados no Anexo II, com validade até que haja necessidade de sua ratificação 

em função de alterações nos cotistas do Fundo, em seu patrimônio líquido ou outras que 

ensejem tal necessidade nos termos da regulamentação aplicável, com recursos captados 

no âmbito da oferta pública das cotas da terceira emissão do Fundo, até o limite de 

concentração previsto para cada ativo nesta Procuração de Conflito de Interesses, sem a 

necessidade de aprovação específica para cada aquisição a ser realizada. 

 

(  ) votar contrariamente à aquisição, pelo Fundo, de CRIs que tenham como 

contraparte veículos de investimento geridos pelo Gestor, desde que atendidos 

determinados critérios listados no Anexo II, com validade até que haja necessidade de 

sua ratificação em função de alterações nos cotistas do Fundo, em seu patrimônio líquido 

ou outras que ensejem tal necessidade nos termos da regulamentação    aplicável, com 

recursos captados no âmbito da oferta pública das cotas da terceira emissão do Fundo, 

até o limite de concentração previsto para cada ativo nesta Procuração de Conflito de 

Interesses, sem a necessidade de aprovação específica para cada aquisição a ser 
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realizada. 

 

( ) abster-se da votação a respeito da aquisição, pelo Fundo, de CRIs que tenham 

como contraparte veículos de investimento geridos pelo Gestor, desde que atendidos 

determinados critérios listados no Anexo II, com validade até que haja necessidade de 

sua ratificação em função de alterações nos cotistas do Fundo, em seu patrimônio líquido 

ou outras que ensejem tal necessidade nos termos da regulamentação aplicável, com 

recursos captados no âmbito da oferta pública das cotas da terceira emissão do Fundo, 

até o limite de concentração previsto para cada ativo nesta Procuração de Conflito de 

Interesses, sem a necessidade de aprovação específica para cada aquisição a ser 

realizada. 

 

( ) votar a favor da aquisição, pelo Fundo, de CRIs que tenham como contraparte 

veículosde investimento administrados e/ou geridos pelo Administrador, desdeque 

atendidos determinados critérios listados no Anexo II, com validade até que haja 

necessidade de sua ratificação em função de alterações nos cotistas do Fundo, em seu 

patrimônio líquido ou outras que ensejem tal necessidade nos termos da regulamentação 

aplicável, com recursos captados no âmbito da oferta pública das cotas da terceira 

emissão do Fundo, até o limite de concentração previsto para cada ativo nesta 

Procuração de Conflito de Interesses, sem a necessidade de aprovação específica para 

cada aquisição a ser realizada. 
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(  outras que ensejem tal necessidade nos termos da regulamentação aplicável, com 

recursos captados no âmbito da oferta pública das cotas da terceira emissão do Fundo, até o 

limite de concentração previsto para cada ativo nesta Procuração de Conflito de 

Interesses, sem a necessidade de aprovação específica para cada aquisição a ser 

realizada. 

 

( ) votar contrariamente à aquisição, pelo Fundo, de CRIs que tenham como 

contraparte veículos de investimento geridos pelo Gestor e/ou administrados e/ou 

geridos pelo  Administrador, desde que atendidos determinados critérios listados no 

Anexo II, com validade até que haja necessidade de sua ratificação em função de 

alterações nos cotistas do Fundo, em seu patrimônio líquido ou outras que ensejem tal 

necessidade nos termos da regulamentação    aplicável, com recursos captados no 

âmbito da oferta pública das cotas da terceira emissão do Fundo, até o limite de 

concentração previsto para cada ativo nesta Procuração de Conflito de Interesses, sem a 

necessidade de aprovação específica para cada aquisição a ser realizada. 

 

(  ) abster-se da votação a respeito da aquisição, pelo Fundo, de CRIs que tenham 

como contraparte veículos de investimento geridos pelo Gestor e/ou administrados e/ou 

geridos pelo Administrador, desde que atendidos determinados critérios listados no 

Anexo II, com validade até que haja necessidade de sua ratificação em função de 

alterações nos cotistas do Fundo, em seu patrimônio líquido ou outras que ensejem tal 

necessidade nos termos da regulamentação aplicável, com recursos captados no âmbito 

da oferta pública das cotas da terceira emissão do Fundo, até o limite de concentração 

previsto para cada ativo nesta Procuração de Conflito de Interesses, sem a necessidade 

de aprovação específica para cada aquisição a ser realizada. 

 

Declaração do Investidor: 

 

(  ) Declaro que, previamente à outorga da Procuração, tive acesso a todos os elementos 

informativos necessários para exercício do voto, conforme dispostos no Prospecto, no 

“Manual de Exercício de Voto” e nos demais documentos da Oferta. 

 

A validade e eficácia desta Procuração está condicionada: 

 

(i) ao acesso do Outorgante, previamente à outorga desta Procuração, a todos os 

elementos informativos necessários para exercício do voto, conforme dispostos 

no Prospecto anteriormente à outorga da Procuração, conforme disposto no 

Prospecto, no “Manual de Exercício de Voto” e nos demais documentos da 

Oferta; 

 

(ii) à subscrição e integralização das cotas de emissão do Fundo pelo 

Outorgante; e 

 

(iii) à efetivação da qualidade do Outorgante como cotista do Fundo. 

 

O potencial conflito de interesse advindo da possibilidade de investimento, pelo Fundo, 
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nas Operações Conflitadas restará descaracterizado uma vez que haja a ratificação 

da aprovação existente, no âmbito da Consulta Formal de Conflito de Interesses, 

para investimento, pelo Fundo, nas Operações Conflitadas, desde que atendidos 

determinados critérios listados nos Anexos I e II desta Procuração de Conflito de 

Interesses, conforme o caso, objeto da Assembleia de Conflito de Interesse. 

 

Esta procuração não poderá ser outorgada para o Administrador, o Gestor, ou 

parte a eles vinculadarelacionada. O Administrador e o Gestor destacam a 

importância da participação dos Cotistas na Assembleia de Conflito de Interesse 

que deliberará sobre a ratificação da aprovação existente, no âmbito da 

Consulta Formal de Conflito de Interesses, para investimento pelo Fundo em 

Operações Conflitadas, desde que atendidos determinados critérios listados nos 

Anexos I e II de cada Procuração de Conflito de Interesses. 

 

Independentemente da aprovação da matéria objeto de conflito de interesses, 

posteriormente ao encerramento de cada nova oferta do Fundo, o 

Administrador fará uma análise concreta da situação patrimonial e do passivo 

(números de cotistas) do Fundo depois do encerramento da oferta e, com base 

em tal análise, definirá acerca da necessidade ou não da realização de uma 

Assembleia Geral Extraordinária de Cotistas do Fundo para que as matérias 

referentes às Operações Conflitadas sejam ratificadas pelos Cotistas do Fundo, 

nos termos da regulamentação aplicável. 

 

Esta procuração será celebradaoutorgada de forma não obrigatória (e sim 

facultativa) pelo Outorgante, sob a condição suspensiva que de que o 

Outorgante se torne cotista do Fundo, no mesmo ato da assinatura do Pedido de 

Subscrição ou do envio da ordem de investimento, conforme o caso. Esta Procuração 

ficará válida até o encerramento da Assembleia de Conflito de Interesse, ficando vedado 

o seu substabelecimento, observado que a mesma não será irrevogável ou 

irretratável, podendo ser revogada pelo Outorgante unilateralmente, a qualquer 

tempo, até a data da referida assembleia, de acordo com os mesmos 

procedimentos adotados para sua outorga, ou seja, de forma física ou eletrônica. Dessa 

forma, o Outorgante poderá revogar esta Procuração mediante: 

 

(i) comunicação entregue ao Administrador do Fundo, de forma física, em sua sede, 

conforme constante da qualificação acima, ou de forma eletrônica (via e-mail) para o 

seguinte endereço eletrônico: adm.fundos@bancodaycoval.com.br; (ii) envio de correio 

eletrônico (e-mail) de revogação ao endereço por meio do qual foi convidado a outorgar 

a Procuração, com cópia para o Administrador, no endereço eletrônico: 

adm.fundos@bancodaycoval.com.br; ou, ainda, (iii) comparecimento pelo Outorgante 

na referida Assembleia de Conflito de Interesses para exercício do seu voto. 

 

Enfim, o Outorgante outorga poderes ao Outorgado para praticar todos e quaisquer atos 

úteis ou necessários ao bom e fiel cumprimento deste mandato, inclusive constituir 

procuradores e substabelecer com reserva de iguais os poderes ora outorgados. 

 

São Paulo, [dia] de [mês] de 2022. 

 

 

 

[nome do Investidor PJ] 
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Nome 

Cargo 

 Nome 

Cargo 

 

{ou} 

 

 

 

[nome do Investidor PF]
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Anexo I 

 

Na hipótese de aprovação da matéria objeto de conflito de interesses descrita acima, 

que não se confunde com a pré aprovação de tais operações, os critérios 

cumulativos a serem observados para que o Fundo possa investir em (i) cotas de 

determinados fundos de investimento imobiliário (FII); (ii) ou cotas de determinados 

fundos de investimento em direitos creditórios (FIDC); (iii) ou cotas de determinados 

fundos de investimento cuja política de investimento prevê o investimento exclusivo em 

títulos do governo ou operações compromissadas (Fundos de Liquidez), em todos os 

casos administrados e/ou geridos pelo Administrador e/ou geridos pelo Gestor serão: 

 

(i) No caso de FII geridos pelo Gestor, tais fundos não podem ter gestão 

passiva (ou seja, a política de investimento de tais FII não podem ter por 

objetivo acompanhar um benchmark do setor); 

(ii) As cotas dos FII deverão ser admitidas à negociação em mercado de bolsa ou 

de balcão; 

(iii) As cotas dos FII e as cotas dos FIDC deverão ter sido objeto de oferta 

pública registrada ou dispensada de registro perante da CVM; 

(iv) Os FII e FIDC investidos deverão ter mais de um cotista, direta ou 

indiretamente, não podendo, assim, ser fundo exclusivo; 

(v) Os FII e FIDC deverão substancialmente mensurar e avaliar o 

desempenho de seus investimentos, para fins de modelo de gestão, com 

base no valor justo; 

(vi) O Fundo não poderá deter mais do que 25% (vinte e cinco por cento) do 

patrimônio líquido do respectivo FII ou FIDC investido; 

(vii) O Fundo deverá, obrigatoriamente, em seus informes periódicos, dar 

disclosure do investimento nos FII, FIDC e Fundos de Liquidez investidos 

que sejam administrados e/ou geridos pelo Administrador e/ou pelo 

Gestor; 

(viii) Adicionalmente, deverão ser observados os seguintes critérios de 

concentração, sem prejuízo dos limites de concentração por emissor ou 

por modalidade de ativos estabelecido nos termos da regulamentação 

aplicável: 

a) Para os FII e/ou FIDC geridos pelo Gestor, poderá ser alocado até 

20% (vinte por cento) do patrimônio do Fundo; 

b) Para os FII e/ou FIDC e/ou Fundos de Liquidez administrados e/ou 

geridos pelo Administrador, poderá ser alocado até 100% (cem por 

cento) do patrimônio do Fundo em FII ou FIDC ou Fundos de 

Liquidez que tenham patrimônio líquido igual ou superior a R$ 

50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais). 
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Anexo II 

 

 

Na hipótese de aprovação da matéria objeto de conflito de interesses descrita acima, que 

não se confunde com a pré aprovação de tais operações, os critérios cumulativos a 

serem observados para que o Fundo possa investir em CRI que tenham como contraparte 

veículos de investimento geridos pelo Gestor e/ou administrados e/ou geridos pelo 

Administrador deverão ter como critérios de elegibilidade: 

 

1) ser objeto de Oferta Pública nos termos da ICVM 400 ou 476, neste último 

caso respeitados os critérios adicionais abaixo; 

2) ser objeto de registro na B3; 

3) contar com instituição de patrimônio separado; 

4) não haverá obrigatoriedade de existência de garantias específicas, observado o 

item 9 abaixo, sendo certo que, se houver garantias imobiliárias, tais garantias 

devem contar com laudo de avaliação; 

5) a atividade de banco liquidante deverá ser desenvolvida por instituição de primeira 

linha; 

6) contar com opinião legal confirmando existência do lastro, sua adequação à 

regulamentação aplicável; 

7) possuir, no momento da aquisição, prazo máximo remanescente de vencimento 

não superior a 20 (vinte) anos; 

8) possuir previsão de remuneração equivalente a, no mínimo, uma das seguintes: (i) 

CDI + 1% ao ano, (ii) IPCA + 5% ao ano, (iii) IGPM + 5% ao ano, ou (iv) pré-

fixada de 8% ao ano; e 

9) não haverá obrigatoriedade de que os CRI possuam classificação de risco 

(rating). No entanto, se não houver classificação de risco (rating) ou, ainda, se 

houver e no momento da aquisição ou subscrição e tal rating for inferior a “A-” ou 

equivalente pela Standard & Poors, Fitch e/ou Moody’s, será obrigatória a 

existência de garantia real, na data de aquisição ou subscrição do respectivo CRI 

pelo Fundo, com laudo de avaliação evidenciando que a referida garantia real 

corresponde a, no mínimo, 100% (cem por cento) do valor da dívida 

representada pelo respectivo CRI. 

 

1) Além dos critérios de elegibilidade acima, no caso de Oferta Pública realizada nos 

termos da ICVM 476, os CRI que tenham como contraparte veículos de 

investimento geridos pelo Gestor e/ou administrados e/ou geridos pelo 

Administrador devem possuir os seguintes critérios adicionais: 

 

2) Classificação de Risco: será aplicado o previsto no item 9 acima; 

 

3) Garantia Real: Caso não haja classificação de risco (rating), conforme previsto no 

item 9 acima, os referidos CRIs deverão contar com garantia real que, na data de 

aquisição ou subscrição do respectivo CRI pelo Fundo, possua laudo de avaliação 

evidenciando que a referida garantia real corresponde a, no mínimo, 125% 

(cento e vinte e cinco por cento) do valor da dívida representada pelo respectivo 

CRI; e 
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4) Limite de Concentração: o Fundo, ou outras partes relacionadas ao Fundo, 

consideradas em conjunto, só poderão adquirir ou deter até 50% (cinquenta por 

cento) do volume total da oferta do respectivo CRI considerado individualmente. 

 

Por fim, além dos critérios de elegibilidade acima, no caso onde a contraparte seja 

veículo de investimento gerido pelo Gestor, devem possuir critérios claros e objetivos de 

precificação: 

 

1) quando existente, utilizar indicativo de precificação publicado diariamente pela 

Anbima; 

2) se precificação Anbima não estiver disponível, negociação com base no valor de 

marcação a mercado (mark-to-market) do FII vendedor; 

3) se a marcação a mercado for inexistente, a negociação poderá ser feita na curva 

do CRI. 

 

Adicionalmente, o investimento em CRIs deverá representar o percentual máximo 

indicado no item 4.3 do Regulamento, sendo que cada CRI adquirido que tenha como 

contraparte veículos de investimento geridos pelo Gestor e/ou administrados e/ou geridos 

pelo Administrador poderá representar, individualmente, até 10% (dez por cento) do 

patrimônio líquido do Fundo.
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